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apadrinhamento de espaços públicos estaduais.".

Aubr: DepLLtado tJlysses Moracs.

Relator (a): Deputado t"l O1,t -*.-t rà (2Xr-J,-

I - Relâtório

A presente iniciativâ foi recebida e registrada pela Secretaria de Scrviços Legislâtivos

no dia 2310212022, senclo colocada em segunda pâuta no diâ l9ll}/2022' tendo seu devido

cumprimento no dia I Ollll2\22, após lol encaminhada para e§ta Comissão no dia l7l11/2022, tendo

a esta aportada na mesma data, tudo conforme as folhas 02 e l2lverso.

Submete-sc a esta Comissão o Projcto de Lei N." 20712022, de àutoria do Deputado

[]lysses Moracs, confonnc cmenta acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o razo regimcntal,

nâo foràm aprcsentadas crncndas e/oLl substitutivos.

De acordo com o projcto em referêflcia, tal propositura visa instituir o progrâma de

apadriúamento de espaços públicos estaduais.

Consta no Projeto dc Lei a seguinte i Lrsti fi cativa:

"O objetivo dâ proposição é pemitir que pessoas juridicas ou fisicas possam,

mediânte contrato com o poder público estadual, assumir a tarcfa de recuperar e

manter, totâl ou parcialmente, determinados espaços públicos dc titularidâde do

Estâdo de Mato Grosso, notadamente âqueles destinâdos a âtividades de lazcr,

culturâ, r€creação e espoÍes.

Em contrapartida, essâs pessoâs poderialr usar esses espaços para veicular

publicidade, nas condições estabelecidas pela administração estadual'

Sâbe-se que grande parte dessas áreas, constnridas e equipadas com recursos

públicos, àcaba se degradando, por falta de cuidado e manutenção. A degradâção

àessas áreas, além dc comprorneter a estética urbâna e p var as pessoas dos espaços

necessários parâ as ativiàades acima mencionadas, gera também problemas de

segurança pública.
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O problema da faltâ de recursos materiais e humanos das administrações públicas

pârâ coflservâr e manter essas áreas em condições âdequadas pode ser em pâÍe
enfrentado por meio da implemenÍâção de políticas que envolvam o cidadão e as

emprcsas privadas na sua geslão.

Várias experiênciâs demonstram que existe na sociedade um grande polencial para

colaborar no cuidado de espaços que, afinal, peúcncem e beneficiam âs própriâs

comunidades. Essas experiências de sucesso, a exemplo do ocorrido nos Estados

(...)".

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão Trabalho e

Administração Pública, a qual exarou parecer de mérito fâvorável à aprovação, tendo sido aprovado

em 1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 05/10/2022.

Após, os autos foram encaminhados â esta Comissão de Constituição, Justiçâ e

Redação para análise c parecer quanto ao âspecto constitucional, legal ejurídico.

E o reiatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍtigo

36 daConstituição do Estado de Mato Grosso, e aúigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Intemo

destâ Casa <le Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal c jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme mencionado, a propositura, em síntese, objetiva instituir o programa de

apadrinhamento de espaços públicos estaduais, nos seguintes termos:

^ 
. 1'F-ica inslituido o progrârm dc apâdrinharrcnto de cspâços piLblicos esiâduâis,

caractcrizâdo pelo zelo e pcla adnrinislraçào dc espaços c equipamcntos públicos

eÍâLluais por pcssoas .iuridicas elou pessoas [isicas.

Paráglalo único: Sâo considerados cspaços públicos cstaduais quaisqucr bens

públicos dc Llso comum destiüâdos ao lazer, à cuhura, à rccreação c âo esporle que

integrcm o patrimônio do l-stado dc Mato GIosso.

^rt.-2" 
Conio forma de apadrrnhamcnto de ospaços públicos ostâduais' scrá realizadâ

a proteçào e dcsempenio da âdministraçào pelos custos do instalaçào, conscrvâçào

e manuienção de novos instrumcntos dc lÂzer e culturâ elrl equipâmentos públicos

ou verdos complemcntares.
tu-t I o prog:dr,., Je and,lr.nlrâ1tr'n.o de...paÇo' prLrl c"'.er, rerl,zrdo:

I de lum,r inrcgr,t. qu rntlo "corrrr'' . lolil ddd( ''^ eqJrpânrenlu Dúh icu (' _dJ 
'L
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II -de folmâ pa.ciâI, quando ocorrer em pârtes ou recantos do equipâmento público

estadual ou verde.
AÍ. 4Ô As inte ençôes pretendidas pelo apadriúamerto público ficam sujeitas à

aprovação prévia, para garantir o estabslecimento dos padrões urbanisticos inerentes

à utilizaçâo.
AÍ. 5' A âdministração será concedida por temo específico reâlizado pelo Poder

Executivo EstaduâI.
AÍ. 6' A veiculação de publicidade em equipamentos públicos estaduais objeto
slrbmetidos do apadriúamento por pal1c da pessoa .juridica conveniada sem

permitidâ, bcm como a divulgação da parceria na imprensâ e em informcs
publicitários envolvendo a área objeto do corvênio

§ 1" Deverá ser constado, previamenle, em conlralo com a admiristração públicâ

estadual, a opção pela reâlizaçào de propagandas a serern realizadâs pelo contratante

no relerido espaço.

§ 2' Fica vedâda a sublocâção do espaço publicitário dos equipamentos públicos

estâduâis

Art. 7" Estâ Lei entra em vigor na data de suâ publicagão.

Prima íacie, o objetlvo da propositura, conforme se insere de sua justificativa, é o de

pemitir que pessoas jurídicas ou Íisicas possam, mediante contrato com o poder público estadual,

assumam a tarefa de recuperar e manter, total ou parcialmente, determinados espaços públicos,

peÍtencentes ao Estado de Mato Grosso, notadamente aqueles destinados a âtividades de lazeÍ,

culturâ, recreação e espotes, dispondo, desta fonDa, em campo de direito administrativo, cujâ

competência é assegurada aos Estados-membros, nos termos do adigo 18 e 25, § l', da Constituição

Federal, fu veróts:

AÍ. 18 4 organizâção politico-administrativâ da Repúbtica Federativa do Brasil

conpreende a Uniâo, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos

autônomos, nos temos desta Constituição

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que

adotarem, observâdos os principios desta Constituição.

§ 1" São reseNâdas aos Eslados as competênciâs que não lhes sejam vedadas por

estâ Constituiqão.

Assim, ao permitir que pessoas juridicas e fisicas, conservem patrimônio de espaços

públicos de titularidade da Administração Pública Estadual, em troca da explolação publicitfuia por

particularcs, consubstancia-se em matéda atinente ao direito administrativo, o qual recai na

competêflcia remanescente dos Estados-membros, estabelecida pelos preceitos do artigo 25, § 1", da

refe da Carta Federal.

Noutro giro, em relação à incoÍstitucioÍalidade subjetiva, relacionado à iniciativa de

leis, tem-se que a Constituição Federal, assim como a Constituição Estadual reservou a independência

dos Poderes.

eu.  ,rari e,,ra;o ltaggi, ,.i'06. Sctor 
^ 
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Nesse sentido, nenhum dos Poderes Constituídos, seja Executivo, Judiciário e

Legislativo, pode interlerir no funcionamento do outro, em harmonização dos Poderes, o que pode

ocasionar violação ao Princípio da SeparaÇão dos Poderes (artigos 2' da CF/88 e 9" da CE/MT).

Dito isso, o artigo 39', pará8rafo único, inciso Il, da Constituição Estadual, erigido em

conformirlade com o pdncípio da simetria (art. 61, §1", II, da CRFB), estabelece as disposições

relativas cuja competência é privativa do Chefe do Poder Executivo.

No câso em apreço, constata_se que a matéria em questão, não se insere na

competônciâ p vativa do Chefe do Poder Executivo, eis que nâo implica na criação de cargos ou

alteração da estrutura dos órgãos da AdministÍação Estadual, nem ftata do regime juridico de

servidores públicos, motivo pelo qual o Parlamento Pode deflagrar o início do processo legislâtivo,

conforme dispõe o artigo 61 da Constituição Federal:

AÍ. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias câbe â qualquer membro

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senâdo Federal ou do Conglesso

Nacional, âo Presidente da República, âo Supremo Tribunal Federâl, âos Triburais

Superiorcs, âo Procurador-Gerâl da República e aos cidadãos, na folma e nos câsos

previstos nesta Constituição.

Esse <lispositivo é de reprodução compul§ória pelos Estados-Membros da Federação'

e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

AÍ. 39 A iniciativâ das leis complementâres e ordinárias cabe a qualquer membro ou

Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

Justiça, àProcuradoriâ G€ralde Justiça e aos cidadáos, nâ foma e nos casos previstos

nesta Constituição.

A Calta Estadual detemina âinda que câbe àAssembleia Legislativa dispor sobretodas

as matérias de competência do Estado, confonne dispõe seu alligo 251

^Í. 
25 Câbe à Assembleiâ Legislâtiva, com a sanção do Govemador do Estâdo, nãÔ

exigida esta para o especificado no aÍ.26, dispor sobre todas as Íratériâs de

competência do Estado, especialmente:

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3394/AM, assentou o

entendimento no sentido que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas' em

numerus clausus, no afiigo 61 da Constituição Federal - matériâs relativas ao funcionamento da

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo -

cabendo interpretá-las restntivamente, conforme Jurisprudência do Supremo Trihrrnal de Federal'

ipsis liÍterisl
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i atÂcÀdâ nio cr-iâ üalquer ó

..EMENTA: AÇÃO DIRETA DL INCONSTITUCrcNALIDADE. ,AR]'I(JOS I', 2"

E 3" DA I,EI N, 50. DL 25 DE MÀ]O DE 2.004, DO ESI,\DO DO AMAZONAS,
llsll Dl- McIIRNIUADI I P^llR\lD^Dl .Rl AI l/AÇÀO ,,R \ ll ll q.

EFETIVAÇÀO ]IO DIRLITO À ASSIS]ÚNCIA JUDICIÁRIA, LEI DE

INICI,\TIVA PARLAMENTAR QUL CITIA DESPESA PAIIA O ESTADO.
MI \4|JRU Al lr,CÇÀU l)l N{ oNSlllu( loi\^l lDAl)l foR\lÀl \À'i)
ACOLHIDA. CONCESSÀO DLITINITIVA DO I}I1NEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICÁR]A GRATU]]'4, QUESTÃO DE ÍNDOI,I.] PROCISSUAL,
INLUNSII lUClo\Al lD^rrt DÔ l\r IJO I Dn AR llÜo 2 . §l t'l 14lll \( lA
N\ \ÇÀ,, t\\t\llu\l,,RlA. PI RD^ Du BI \l Il, lu ll\ \ssl\ll\( l^
JUDICIÁRIA i;RALUIT,,\, INCONSTITUC]IONAt,II]ADE DO INC'ISO III DO

cRllÜu2.ll\\ÇÀu I'|l PRA,/,r PARA ( u\lPl(l\41\'lrr DA lrl (ls\u
JUDICIAI, QT]E DEI'LIIMTNAR O II}:SSARCIMÊNTO DAS I)F]SPESAS

RLALIZ^D^S PELO I]S'IADO-MLMI]RO. INCONSTITUCIONALID^Dll DO

INCTSO IV DO 
^RTICO 

2". 
^FRON',IA ^O 

DISPOS',IO NO ARIIGO 61. § l',
INCISO II. AI,ÍNEA "E', E NO ARTIGO 5', INCISO I,XXIV, I)A
CONSTITUIÇÀO DO BR^slL. 1. Ao contrário do âfirmâdo p€lo reouerentc, â

inistracão P
local. Não procede a âlceâcão de ouc qrralquer proieto de lei quc crie dc§pcsll

§ó ooderá ser proDosto Delo CheÍe do Execütivo. As hiDóteses dc limitlcáo dâ

iniciàtiva Darlanrentâr estão prcvistas. em nümerus clâusus. no ârtigo 6l da

Constituicão do Brasil - matéria§ rclttivas ao funcionamcnto da Administracão
Pública. potâdamente no cue §e rclere a §ervidores e órgâos do Poder

Elsllltlfg. Prccedenies. 2 Reconhccimento. pclas Turmâs deslâ Corte, da

obrigâtoriedâde do custeio do cxalne de DNA pelo Dslâdo_rüen1bro, erü fàvor de

hilússuficientes. l. O custeio do cxâme perioial dajustiçâ grâluita viabiliza o etàti\'o

exercicio do direlo à assistencia judiciária, consâgrado no ânigo 5", inciso LXXIV,
da CB/88. 4. O disposto no inciso I oonsubstancia matériâ dc indole proocssual -

conccssào deflniliva do bencficio à assislôncia judiâna gratuilâ ternâ a seÍ

disciplinado pelâ Uniâo. 5. Inconslitucionalidade do inoiso III do â(jgo 2" quc

estabelece a PeÍda do dircilo à assislôncia judiciária gratuitâ do sucumbcnte nâ âçâo

invcstjgatória que tenlÉ sido proposta pelo Minislório Público e que teúa como

suporte o resultâdo positivo do exâmc dc DNA' ViolaÇào do disposto l1o irciso

Lixlv do a igo 5" da Constituição de 1.988. 6 Fixaçilo dlr pràzÔ pJrr ctrnrn i cnto

da decisào judicial quc deternlüúr o ressaroimenlo das despesas rcaliTadas pclo

Estado-membro. Inconslitucionalidâde do inciso Iv do artigo 2"' 7' Açào dirclâ
julgada parc ialnenle proccdcnte pâra dcclârar ;nconstitucionâi s os irrcisos 1, llI e IV'
do arrigo 2', bem colno a cxpÍessào i'no prazo dc sessenlá dias a contÂÍ da sua

publicaçào", constantc do capul do at1igo 3" da Lei n' 50/04 do 1'stâdo do Amazonas'

a^Dl 3194, Relator (a)r Min. I-liOS GR-AU, Tribuial Pleno, j ulgâdo cm 02/0'1/2007)

(oúginal senldcslaque)''

Nota_se, ainda, que a presentc propositura legislativa pcrlnile dar conqctude aos

dircitos previstos nos adigos 6', 2J", inciso III, 217. § 3"1 e 227, todos' da Constiluição Fedeúl' que

cstabelecem como devcr do l'oder Público, como fonna de promoçâo sooial o acê(so à cullura lazer

c ao desPorto.

^!.Andró^nlôrioMissi,n."06.SetorA 
CPA CEP:78049'901 Cuirbá MT (lM)
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Pofianto, não se vislumbra violação aos t€xtos dâs Constituições Federal ou Estadual,

havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e principios das Constituições

Federal e Estadual.

Illsta consignar que matâia símio já fora apresentada por este Deputado ante onnente,

sendo aprovada com parecer favorável pcla CCJR (Projeto de Lei N.' 127 /2020 Dep. Ulysses Moracs

- Parecer N.'651/2020/CCJR) e vetada pelo Govemador do Estado de Mato GÍosso, sendo que o

mesmo foi mantido na 72" Sessão Plerária O:dinâtra (24/ll/2021).

Logo, face o teor da propositura, não vislumbramos qucstões legais que configuram

óbico parâ â aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto faYorável à aprovação do Projeto de LeiN " 20'712022' de

autoria do Deputado Ulysses Moraes.

Salâ das Comissões, em c a. de /LJ de2j22.

4". A"d.é A.tô.i. M"ggi, n.'06, SetorA-CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT' (JM)
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IV - !'icha dc Votação

Proieto de Lei N." 207/2022 - Parecer N.' 951/2022lCCJR
Reunião da Comissão em 1, ê I I t. I )., c-
Presidente: Deputado G) i9J*.^ {l-i ô '-..=-Relaror (q): Deputado (a) . . , - r, '. l, >-. .*

\tÍo Rclâtor (a

Pelas razões cxpostas, voto fâvorável à aprovação c1o Projeto dc Lei N.'20712022, dc autoria do
Ulysses Molaes.

PoslÇão na Coüissão kleltificação do (a) Deputaclo (a)

Relâtor (a)

\
Me\rbros (a) 7-1

ü»"^^/ f\
3^N$ o

\
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vorAçÃo

Cons,ltffà dô Núcleo da Conissão de CÀn:

AssEMBLETa LEGtsLATtva Do EsraDo DE MaÍo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretorâ
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Eõer
lo.-ob
leéâs

Reunião 22ê Reunião Ordinária Híbrida

Dâtâ 06/1212022 Horário 14h00min

Proposição Prcjeto de lei ne 2O7 /2022

Autor (a) Oeputado Ulysses Moraes

Membros Titulares sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmâr Dal Bosco

Presidente
x tr tr tr tr tr

Deputàdo Sebastião Rezende tr x tr x ! !

Deputado Dr. Eugênio ! tr B tr tr !

Deputâdo Delegedo Claudinei tr x ú a ! tr

Deputado Max Russi x tr tr tr ! !

Membros Suplentes

Dêputâdo cârlos avâllone tr n tr tr tr !

Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr tr D tr !

Deputâdo Falssal tr tr n tr tr ü

Deputâde lanâina Riva tr tr n tr tr !

Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOÍAI. 4 0 0

CERTItICO: Matéria relatada pêlo Dêputado Sebastião Rezende,sendo âprovada pela mâioria dos

mêmbros com pareaer favoÍávê|.
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